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¡nre¡çÃo DE REcuRso!
vamos entrar com recursor pols a empresa não atendeu com clareza as exlgênclas do edltal. camlnhões não såo da empresa e não apresentôram as llcenças pala estas
placas, entre outros pontos que vamos detalhar em recurso.
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* vlsuallzaçåo de Recursos, contrarrazões e Declsões

RECURSO :

exceLe¡¡rÍssrr,4os MEMBRos o¡ cor"r¡ssÃo oe qlctrnçÃo
ILUSTRE SENHOR PREG.OEIRO / SETOR RESPONSAVEL LICITAçOES
PREFEITURA MUN¡CIPAL DE MARMELEIRO. PR

Edital de Pregão Eletrônlco no 025/2022
Processoi 03412022
Recorrente: Cetrlc

CETRIC - Central de Tratamento de Reslduos sólldos, Industrlals e Comçrclals de Chapecó Ltda., pessoa Jurfdlca, lnscrlta no CNPJ/MF sob o no 04.647.090/0001-68,
com sede na com sede no Acesso Angelo Baldlssera, ch 20, km 05, llnha Agua Amarela, em Chapecó-Sc, vem respeltosamente perante Vossa Senhorla, apresentar

RECURSO

à Habllltação da Concorrente Eflclêncla para flns de habllltação no åmblto do Pregão aclma lndlcado, o que faz segundo os termos e fundamentos a segulr:
1, Conforme se lnfere, na tentatlva de ser dec¡arada habilitada, a Concorrente Efic¡êncla apresentou lnúmeros documentos. Dentre eles, há expresso e incontroverso
descump¡lmento para com as exlgênclas prev¡stas em edltal, motlvo pelo qual, faz-se necessárlo o presente recurso para ver ¡eformada a declsão, declarando-â
lnabllltada.
Compulsando o edltal, possfvel perceber que uma das exlgênclas da licltadora era no sentldo de que a concorrente apresentasse a comprovação de que ter¡a 3 (três)
velculos aptos à reallzaçåo das atlvldades.
A concorrente Eflclêncla, por não dlspor de ial número de vefculos, apresentou contrato de locação.
contudo, o slmples fato de ter sldo então confessada a utlllzação de velculos de tercelro para a reallzação das atlvldades, por sl só é motlvo para sua lnabllltação, lá
que o suposto seguro apresentado (objeto da exlgêncla "f" do ltem "2.1") é taxat¡vo ao lndlcar a exclusão de cobertura para vefculos de tercelros, bem como a llcença
de transporte expedlda pelo IAP (objeto da exlgêncla "b" do ltem "2,1") tãmbém não faz menção a autorlzação de transportes com velculos de terce¡ro.
Asslm, o reconheclmento e lnab¡litação da empresa concorrente é medlda imposltlva.

1.1 Do Cablmento e da Tempestìvidade do Recurso.
Conforme se lnfere do edltal da presente llcltação em anállse, aos llcltantes e a todos os cldadãos é conferlda a posslbllldade de lnsurgêncla quanto aos atos, normas e
declsões proferldas no âmblto do processo llcltatór¡o.
Pols bem, Acredlta-se veementemente que o edltal velculado restou elvado, motlvo pelo qual, apresenta-se de forma cabfvel, tempestlva e pertinente o presente
reclamo vlsando a reforma dos elementos nele contldos, ante a falta de razoabllldade e correspondêncla com o objeto buscado, ora obJurgados pela Recorrente.
O procedlmento recursal no presente certame llcltatórlo vem devldamente esclarecldo no edltal lançado, o qual prevê dentre os requlsltos subjetlvos, a necessldade
prévla de protesto para hterposlção de recurso e a observâncla do prazo concedldo, sob penð deste ser cons¡derado como lntempestlvo ou precluso,
No caso concreto, tal requlslto fol devldamente observado pela Recorrente:

Percebe-se que o prazo flnal para apresentação do presente reclamo alnda não flndou, utlllzando-se, portanto, do método procedlmental estlpulado no documento para
levantar as questöes ora debatldas.
Portanto, percebe-se com clareza solar que os requlsltos ensejadores ao conheclmento do presente Recurso encontram-se devidamente observados e preenchldos, o
que deverá culmlnar com sua anállse e posterlor/consequentemente provlmento quanto a seus requerlmentos, conforme passará a dlscorrer.

2. Seguro que não comtempla velculos de tercelros.
Conforme aclma descrlto, por não deter estrutura apta ao encamlnhamento e reallzação dos servlços buscados em llcltação, a empresa concorrente Eflclênc¡a
apresentou contrato de locação de vefculos vlsando o atendlmento da letra "f" ¡tem "2.1" do edital.
Contudo, olvldou a Concorrente de anallsar os termos do próprlo seguro então flrmado, que expressamente prevê a exclusão de cobertura para com vefculos de
tercelro.

VeJa que o próprlo documento de apóllce chega a ser escancarado ao prever que não haverá cobeftura (portanto, não haverá seguro a Concorrente Eflclêncla e haverá
rlscos ao erárlo) quando eventual slnlstro tor provenlente de frota tercelrlzad¿ e medlante velculo de tercelro.
Vejamos:

Não fosse lsso suflclente, o próprlo documento (apóllce) é alnda mals esclarecedor e taxatlvo quando, de forma expressa prevê que haverá exclusão pðrð casos em que
a carga estlver em poder de tercelro:

Ora, o slmples fato de os veículos Indlcados pela Concorrente não serem seus, é fundamento mals do que suflclente ð comprovar que eventual transporte nele reallzado
(em poder e em velculo de tercelro) serão bastante a exclulrem a cobertura.

Assh, toda a preocupação lndlcada pela Llcltante (no sentldo de apresentar apóllce "garantlndo asslm a segurançô do erárlo"), se tornará sem efelto, Já que a apóllce
que vlsava atender a tal encargo delxa sobejamente clara a exclusão de cobertura para casos envolvendo rota, velculo e transporte por vefculo de tercelro:

A Concorrente, caso fosse dlllgente, apresentarla apóllce em nome da proprletárla dos vefculos e ou documento que flzesse lndlcação aos mesmos (de forma taxatlva),
mas mormente um documento que não contlvesse as exclusões aclma descrltas, que tornarão o ente e o erárlo expostos a todo e qualquer tlpo de responsabllização (a
teor do que a Lel No 12.305/2010).
Asslm, o que se requer é que seja declarada a lnabllltação da Concorrente, justamente porque a preocupação na segurança do erárlo não restou atendlda. Mu¡to pelo
contrárlo, a apóllce apresentada não cobre (e delxa taxatlvamente exclufda de cobertura) eventuals slnlstros provenlentes de velculos de tercelros, como é o caso da
Concorrente.

2.1. Llcença que comtempla resfduos llmltados e não comtempla vefculos de tercelros.
Alnda no mesmo teor e fundamento aclma transcrlto, da mesma forma a que a apóllce é taxatlva no sentldo de não cobrlr velculos de tercelros, a llcença também não
menclona que a ôutorlzação contempla vefculos de tercelros.
Conslderando o teor restrltlvo de todas as llcenças amblentals (o que não estlver nela contldo é conslderado como não autorlzado), o que se requer é que seja
lnabllltâda a empresa Concorrente também quanto ao ponto.
Em nenhuma passagem da llcença há menção de que a autorlzação comporta veículos de tercelro. Justamente porque não abrange.

Além dlsso, a llcença é taxatlva ao prever somente alguns reslduos passfvels de transporte:

Ev¡dente que para a presente llciiação, far-se-á necessárlo o transpode de outros resíduos. dos quais a Concorrente não possul llcenclamento.
Asslm o que se requer é que seja declarada lnabllltada a Concorrente, dlante de todos os vlnculatlvos e sérlos fatores e comprovações aclma descrltos,

3. Supremacla do Interesse Público.
Em todas as lnteruenções trazldas pela Cetrlc se re¡terou que sua partlc¡pação e prlnc¡palmente contratação servirìam e servirão ao melhor lnteresse, princlpalmente ao
públlco. Ou seja. além de tecnlcamente capaz (o que robustamente se comprovou) a empresa é a mâls v¡ável contratual e flnancelramente.
Contudo, em declsão totalmente equlvocada, este setor entendeu pela hâbilitação da Concorrente, mesmo tendo esta delxado expressamente de atender as exlgênclas
do edltð1,
se traz a comprovação os argumentos relaclonados ao prlncfplo do lnteresse públlco que, para Cláudla Mara de Almelda Rabelo Vlegas, vlsa além de verlflcar de forma
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responsabllldade) almeJa conceder e lmpor aos serventuárlos a servlço da população a necessldade de ponderação dos seus atos, que deverão sempre objetlvar os
beneflclos dos cldadãos:

"Sendo asslm a supremacla do lnteresse públlco deve convlver com os dlreltos fundamentals dos cldadãos não os colocando em rlsco. Apesar desse prlncfplo ser
lmplfclto, tem a melma força Jurfdlca de qilalquer outro prlncfplo explfclto. Desse modo, deve ser apllcado em conformldade com os outros prlncfplos consagrados no

ordenamento Jurldlco brasllêlró e, em especlal, ao prlncíplo da legalldade, Ademals é exlgfvel a razoabllldade do admlnlstrador públlco no momento da lnterpretação e

apllcação da supremacla do lnteresse públlco, além de ser necessárla a ponderação entre o lnteresse públlco e lndlvldual para que possa seÍ encontrada a solução mals
adequada, e não que um desses lnteresses venha substltulr o outro,"

Se tratando de llcltação que busca a contratação de empresa quallflcada para o flm menclonado em edltal, com o melhor preço, se conf¡gurarla "adequada" a declsão
que, de forma lncongruente e llegltlma entende por declarar habllltada a Recorrlda que não atendeu de forma técnlcð a todos os requlsltos do ceriame?? Evldente que
não,
Desta forma, por qualquer ångulo que se anallse o presente caso, não haverá espaço para que a documentação trazlda pela Recorrlda seJa conslderada como suflclente
ou dentro dos paråmetros exlgldos em edltal,
Asslm, requer-se Íespeltosamente seja acolhldo o pedldo apresentado pela Recorrente, declarahdo como lnabllltada e Recorrlda.

4. Fðce ao exposto, requer-se respeltosamente:
Sejam recebldas essas razöes de recurso, reconhecendo e declarando-se como lnabllltôda a Concorrente Enclêncla, Já que a apóllce apresentada é taxatlva ao prever a
exclusão de cobertura para casos envolvendo slnlstros em velculo de tercelros (como é o caso da Concorrente que não possul vefculos suflclentes e de sua
proprledade), como também em vlrtude da falta de llcenclamento especlflco para trðnsporte em vefculos de tercelro, como também e por flm, em vlrtude da llmltação
dos resfduos aptos a trônsporte pela concorrente.

Nestes Termos
Pede Deferlmento
Chapecó-Sc, 14 de abrll de 2022.

CETRIC - Central de Tratamento de Reslduos Sólldos.
Industrlals e Comerclals de ChaÞecó Ltda
CNPJ n' 04.647.090/ooo1-68

OBS. SERÁ ENCAMINHADO UMA COPIA DO RECURSO PARA O E.MAIL DO SETOR DE LICTTAçöES DA PREFEITURA DE MARMELEIRO.

Ffldrðr
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CEjTRIC
ExcELENTÍssrMos MEMBRoS DA copussÃo DE uclrnçÃo

rLUsrRE sENHoR pREcoErno / sEToR REspoNsÁv¡l ucrraçõrs
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO . PR

Edital de Pregão Eletrônico no 02512022

Processo: 03412022
Recorrente: Cetric

CETRIC - Central de Tratamento de Resíduos Sólidos, Industriais e
Comerciais de Chapecó Ltda., pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o

no 04.647.090/0001-68, com sede na com sede no Acesso Angelo Baldissera,

ch 20, km 05, linha Água Amarela, em Chapecó-SC, vem respeitosamente
perante Vossa Senhoria, apresentar

RECURSO

à Habilitação da Concorrente Eficiência para fins de habilitação no âmbito do

Pregão acima indicado, o que faz segundo os termos e fundamentos a seguir:
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1. Conforme se infere, na tentativa de ser declarada habilitada, a

Concorrente Eficiência apresentou inúmeros documentos. Dentre elçs, há

expresso e incontroverso descumprimento para com as exigências previstas

em edital, motivo pelo qual, faz-se necessário o presente recurso para ver

reformada a decisão, declarando-a inabilitada.

Compulsando o edital, possível perceber que uma das exigências da

licitadora era no sentido de que a concorrente apresentasse a comprovação

de que teria 3 (três) veículos aptos à realização das atividades,

A Concorrente Eficiência, por não dispor de tal número de veículos,

apresentou contrato de locação.

Contudo, o simples fato de ter sido então confessada a utilização de

veículos de terceiro para a realização das atividades, por si só é motivo para

sua inabilitação, já que o suposto seguro apresentado (objeto da exigência "f"
do item "2.11 é taxativo ao indicar a exclusão de cobertura para veículos de

terceiros, bem como a licença de transporte expedida pelo IAP (objeto da

exigência "b" do item "2.1f também não faz menção a autorização de

transportes com veículos de terceiro.

Assim, o reconhecimento e ínabilitação da empresa concorrente é
medida impositiva.

1.1 Do Cabimento e da Tempestividade do Recurso.

Conforme se infere do edital da presente licitação em análise, aos

licitantes e a todos os cidadãos é conferida a possibilidade de insurgência
quanto aos atos, normas e decisões proferidas no âmbito do processo

licitatório.

Pois bem. Acredita-se veementemente que o edital veiculado restou

eivado, motivo pelo qual, apresenta-se de forma cabÍvel, tempestiva e
peftinente o presente reclamo visando a reforma dos elementos nele

contidos, ante a falta de razoabilidade e correspondência com o objeto
buscado, ora objurgados pela Recorrente,

O procedimento recursal no presente ceftame licitatório vem

devidamente esclarecido no edital lançado, o qual prevê dentre os

requisitos subjetivos, a necessidade prévia de protesto para interposição

de recurso e a observância do prazo concedido, sob pena deste ser

considerado como intempestivo ou precluso.
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No caso concreto, tal requisito foi devidamente observado pela

Recorrente:

Percebe-se que o prazo final para apresentação do presente reclamo

ainda não findou, utillzando-se, poftanto, do método procedimental

estipulado no documento para levantar as questões ora ddbat¡das.

Poftanto, percebe-se com clareza solar que os requisitos ensejadores
ao conhecimento do presente Recurso encontram-se devidamente

obseruados e preenchidos, o que deverá culminar com sua análise e
posterior/consequentemente provimento quanto a seus requerimentos,

conforme passará a discorrer.

2. Seguro que não comtempla veículos de terceiros.

Conforme acima descrito, por não deter estrutura apta ao

encaminhamento e realização dos serviços buscados em licitação, a empresa

concorrente Eficiência apresentou contrato de locação de vqículos visando o

atendimento da letra "f" item "2.1" do edital.

Contudo, olvidou a Concorrente de analisar os termos do
próprio seguro então firmado, que expressamente prevê a exclusão
de cobertura para com veículos de terceiro.
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cErRlc
veja gue o próprio documento de apólice chega a

ser escancarado ao prever que não haverá cobertura
(portanto, não haverá seguro a concorrente Eficiência
e haverá riscos ao erário) quando eventual sinistro for
proveniente de frota terceirizada e mediante veículo
de terceiro.

Vejamos:

B36d

IX, Ëxcluoðee

Vlde ctâusulådo padrâo.

l_orel TnstgÊlâdgs pârs ftns dë cotsgão spsflas
carga, s€ apflcåw1,, €m ssus roôp€ctirãs estaOos
6uÞprodL{og ou îìalåri€s prlmas deBtêB proclutos,,,
E)(ctuþo o lfansporto de Qase6.
E)GluHo o lransporle de úmbustfuels.
tsxctuþo o lraôsporto do ól€o wootal.
Exclubo o tmrsporte de ôleo hrb-rlflcanto grsnsl.

Effi H3 3 ßËË3# gnffig,,E¿si,lgi 
ã:

os produtos doscrltos no itonl ,,Carga 
trånsportsda e d€tålham€r{o dalþlcoË, €6tsncJo o,cluldos, portanto, quaisqwr componor(ee , dorlvados,

Não fosse isso suficiente, o próprio documento (apólice) é ainda maisesclarecedor e taxativo quando, de forma expressa prevê que haverá exclusãopara casos em que a carga estiver em poder de terceiro:

Seçåo V- ËXCLUSÖES

t, excuusÖes coMUNs _ Apt¡cÁvels ¡ roD¡s As coBERTURAs

F. CARGAEMPOSSËDETERCEIRO

;i#åü 
Potulçåocaæad€e pol€ carga eng'anto om poder do tercorro, que nåo o segurado, seu Íepresenranre ou

ora, o simples fato de os veículos indicados pela Concorrente nãoserem seus, é fundamento mais do que suficiente a comprovar que eventuartranspofte nele realizado (em poder e em veículo de terceiro) serão bastantea excluírem a cobertura.
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Assim, toda a preocupação indicada pela Licitante (no sentido de

apresentar apólice "garantindo assim a segurança do eráriof, se tornará

sem efeito, já que a apólice que visava atender a tal encargo deixa
sobejamente clara a exclusão de cobeftura para casos envolvendo

veículo e tran veículo de terceiro:

A Concorrente, caso fosse diligente, apresentaria apólice em nome da

proprietária dos veículos e ou documento que fizesse indicação aos mesmos

(de forma taxativa), mas mormente um documento que não contivesse as

exclusões acima descritas, que tornarão o ente e o erário expostos a todo e
qualquer tipo de responsabilização (a teor do que a Lei No 12.305/2010).

Assim, o que se requer é que seja declarada a inabilitação da

Concorrente, justamente porque a preocupação na segurança do erário não

restou atendida. Muito pelo contrário, a apólice apresentada não cobre (e

deixa taxativamente excluída de cobertura) eventuais sinistros provenientes

de veículos de terceiros, como é o caso da Concorrente.

2.L. Licença que comtempla resíduos limitados e não comtempla
veículos de terceiros.

Ainda no mesmo teor e fundamento acima transcrito, da mesma forma

a que a apólice é taxativa no sentido de não cobrir veículos de terceiros, a

licença também não mencÍona que a autorização contempla veículos de

terceiros.

Considerando o teor restritivo de todas as licenças
ambientais (o que não estiver nela contido é considerado
como não autorizado), o que se requer é que seia
inabilitada a empresa Concorrente também quanto ao
ponto.

Em nenhuma passagem da licença há menção de
que a autorização compofta veículos de terceiro.
Justamente porque não abrange.

f) Apresental enl uot¡le da ¡l'olroneute apólice t{e seguro cle transporte e alltmzelliìtlrento <{os

coutra evelttuais cla¡los nmbientais decorlentes cla ativiclncle cle transpolte e Rrumzetlurrellto
gæarrtiuclo assi¡n a segr¡rar¡ça ao Erário
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Além disso, a licença é taxativa ao prever somente
alguns resíduos passíveis de transpofte:

ITRE¡¡06 sótr@t

enbalagens)

ôpue
0,01 rg
1,00 kg

0,0 I kg

0f!@ !il^d
Al.rþ S¡niláriq
Ato¡þ Sonitário
,lleÍro Sdnitáno

Evidente que para a presente licitação, far-se-á
necessário o transpofte de outros resíduos, dos quais a

Concorrente não possui licenciamento.

Assim o que se requer é que seja declarada
inabilitada a Concorrente, diante de todos os vinculativos
e sérios fatores e comprovações ac¡ma descritos.

3. Supremacia do Interesse Público.

Em todas as intervenções trazidas pela Cetric se reiterou que sua

participação e principalmente contratação serviriam e servirão ao melhor

interesse, principalmente ao público. Ou seja, além de tecnicamente capaz (o

que robustamente se comprovou) a empresa é a mais viável contratual e
financeiramente.

Contudo, em decisão totalmente equivocada, este setor entendeu pela

habilitação da Concorrente, mesmo tendo esta deixado expressamente de

atender as exigências do edital.

Se traz a comprovação os argumentos relacionados ao princípio do

interesse público que, para Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas, visa além

de verificar de forma insofismável o melhor interesse dos cidadãos em

detrimento dos demais e terceiras empresas/interessados (tanto na forma
procedimental quanto na forma da responsabilidade) almeja conceder e
impor aos serventuários a serviço da população a necessidade de ponderação

dos seus atos, que deverão sempre objetivar os benefícios dos cidadãos:
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"Sendo ossim o supremocio do interesse pÚblico deve
conviver com os direitos fundomentois dos cidodõos
nöo os colocondo em risco. Apesor desse princípio ser

implícito, tem o mesmo forço jurídico de quolquer outro
princípio explícito. Desse modo, deve ser oplÍcodo em
conformidode com os outros princípios consogrodos no

ordenomento jurídico brosileiro o, em especiol, oo
princípio do legolidode. Ademois é exigível o
rozoobilidode do odminislrodor púbtico no momento do
inlerpreloçõo e oplicoçõo do supremocio do interesse
público, olém de ser necessório o ponderoçäo enlre o
inferesse público e individuol poro que posso ser

enconlrodo o soluçõo mois odequodo, e nõo que um

desses interesses venho substituir o outro."

Se tratando de licitação que busca a contratação de empresa
qualificada para o fim mencionado em editalr @, se

configuraria "adequada" a decisão guê, de forma incongruente e
ilegítima entende por declarar habilitada a Recorrida que não
atendeu de forma técnica a todos os requisitos do certame?? Evidente

que não.

Desta forma, por qualquer ângulo que se analise o presente caso, não

haverá espaço para que a documentação trazida pela Recorrida seja

considerada como suficiente ou dentro dos parâmetros exigidos em edital,

Assim, requer-se respeitosamente seja acolhido o pedido apresentado
pela Recorrente, declarando como inabilitada e Recorrida.

4. Face ao exposto, requer-se respeitosamente:

Sejam recebidas essas razões de recurso, reconhecendo e declarando-

se como inabilitada a Concorrente Eficiência, já que a apólice apresentada é

taxativa ao prever a exclusão de cobertura para casos envolvendo sinistros

em veículo de terceiros (como é o caso da Concorrente que não possui

veículos suficientes e de sua propriedade), como também em virtude da falta

de licenciamento especifico para transporte em veículos de terceiro, como

também e por fim, em virtude da limitação dos resíduos aptos a transporte
pela concorrente.
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